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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

POR UMA EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA: AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E TRABALHO COLABORATIVO COMO ESTRATÉGIAS DE VALORIZAÇÃO DOCENTE

A avaliação externa de larga escala tem sido um dos principais mecanismos de regulação das políticas educacionais, influenciando a organização do trabalho pedagógico nas escolas. Fundamentadas na lógica gerencialista, ela impacta a autonomia docente e a qualidade da educação pública. No entanto, diante dos desafios impostos por essa lógica de controle e responsabilização, a autoavaliação institucional e o trabalho colaborativo surgem como alternativas para fortalecer a autonomia docente e promover uma educação pautada na qualidade social.
Fruto das reflexões do projeto de pesquisa de mestrado em andamento, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP, que tem como objetivo analisar os limites e potencialidades do processo de reflexão em um grupo de trabalho colaborativo organizado para debater a qualidade na escola, vinculado a um projeto mais amplo de pesquisa colaborativa também financiado pela FAPESP, o presente texto objetiva defender a autoavaliação institucional e o trabalho colaborativo como estratégias de resistência e valorização docente.
Sendo a escola um espaço vivo e resultado de diferentes dimensões, entende-se que a educação vai além dos componentes curriculares, formando-se por relações humanas e contextos macro sociais. Nesse sentido, o conceito de qualidade social da educação (Bertagna et al., 2020; Nardi, 2023) contrapõe-se à lógica das avaliações padronizadas, enfatizando a importância de um ensino contextualizado e inclusivo. 
Essa concepção considera que a qualidade não pode ser reduzida a índices quantitativos, fruto das avaliações externas de larga escala, mas deve levar em consideração diversos aspectos. Dentre eles, a valorização do trabalho docente para desenvolvimento da formação integral dos estudantes. 
Estudos como o de Rodrigues (2020) indicam que as políticas de responsabilização atreladas a essas avaliações e índices potencializam a precarização do trabalho docente, subordinando o currículo e as práticas pedagógicas às exigências das avaliações externas, além de gerar competição entre escolas e professores. Ao individualizar a responsabilização da qualidade da educação, essa dinâmica enfraquece a colaboração entre os atores escolares e limita a autonomia pedagógica, restringindo as atividades dos docentes e o desenvolvimento de práticas mais contextualizadas.
Frente a isso, enquanto as avaliações externas padronizadas limitam a autonomia pedagógica e subordinam o currículo às métricas de desempenho, o trabalho colaborativo e a autoavaliação institucional permitem que os professores reflitam sobre suas práticas e tomem decisões mais contextualizadas. Ao invés de serem apenas receptores de diretrizes externas, os docentes tornam-se protagonistas na construção de processos educativos que respeitem a diversidade escolar.
Observa-se que a autoavaliação institucional, quando realizada de forma participativa, pode fortalecer a identidade da escola e ressignificar o trabalho pedagógico, mesmo diante dos desafios mencionados. De acordo com Urzêda-Freitas (2013), Gasparotto e Menegassi (2016), Gava, Rocha e Garcia (2018) e outros, os grupos colaborativos desenvolvidos em escolas desempenham um papel central nesse processo, pois criam espaços de reflexão coletiva onde professores analisam suas práticas, compartilham desafios e elaboram estratégias pedagógicas mais alinhadas às necessidades dos alunos e da comunidade, em um processo autoavaliativo.
A resistência docente frente às políticas avaliativas fruto dessa autorreflexão não significa rejeitar a avaliação de larga escala e seus índices educacionais, mas reivindicar formas mais adequadas de analisar e compreender o ensino e a aprendizagem. A valorização da autoavaliação institucional e do trabalho colaborativo demonstra que é possível construir práticas pedagógicas que considerem as necessidades da comunidade escolar, favorecendo um processo educativo real. Esse movimento contribui para a superação de um modelo de ensino centrado na competição e na busca por índices quantitativos, colocando em seu lugar uma organização baseada na colaboração, na autonomia e na valorização dos saberes docentes.
Diante do exposto defendemos a potencialidade do fortalecimento dos processos participativos nas escolas, ampliando o envolvimento da comunidade escolar e promovendo uma educação alinhada aos princípios da qualidade social. A autoavaliação institucional, quando conduzida de forma coletiva, colaborativa e crítica, não apenas permite a ressignificação do trabalho pedagógico, como também se configura como uma estratégia concreta de resistência e transformação da prática docente.
Ao criar espaços de reflexão dentro das escolas, a autoavaliação possibilita que professores e demais atores escolares analisem suas práticas, identifiquem desafios e proponham soluções alinhadas às reais necessidades da comunidade educativa. Dessa forma, vai além de um mecanismo interno de análise e se estabelece como um instrumento capaz de fortalecer a autonomia docente e resistir à lógica de controle desencadeada pelas avaliações externas.
Mais do que uma ferramenta avaliativa, a autoavaliação institucional, quando realizada coletivamente e potencializada em espaços de trabalho colaborativo, torna-se um ato de resistência e uma estratégia concreta para valorizar o trabalho pedagógico. O fortalecimento de grupos colaborativos na escola pode criar uma rede de apoio entre docentes, permitindo que compartilhem desafios, troquem experiências e desenvolvam práticas alinhadas à realidade escolar. Para além da crítica às avaliações externas, é essencial investir na construção de processos internos de autoavaliação que fortaleçam a autonomia dos professores e promovam uma educação pública de qualidade social.
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